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    1 INTRODUÇÃO E APROXIMAÇÕES AO OBJETO DE PESQUISA





    1.1 PRÉ-TEXTO




    O comprometimento com a Educação sempre esteve atrelado ao meu percurso; graduada em Pedagogia pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), desempenhei atividade de monitoria, fui pesquisadora voluntária, tendo como propósito a contribuição para a Educação no Brasil por meio da ciência. A aprovação no Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE), concomitante ao ingresso na carreira na Marinha do Brasil (MB), fez com que eu vislumbrasse a manifestação da Educação na esfera militar. Como Encarregada do Serviço de Orientação Pedagógica (SOP) na Escola de Aprendizes-Marinheiros de Santa Catarina (EAMSC), deparei-me com o ensino ministrado nas Forças Armadas, organizado e bem estruturado, sustentando uma profissão extremamente especializada e relevante no cenário brasileiro. Encontrei nesta confluência entre Educação e formação militar o viés ensejador para o aporte almejado.




    A área de atuação na MB possibilitou-me estreito contato com o Curso de Formação de Marinheiros para a ativa (C-FMN), sua estrutura, desdobramentos e demandas. Inteirei-me do currículo, da carga horária, das normas, das peculiaridades dos Planos de Disciplina, das atividades, das avaliações e do que a Marinha espera que esses egressos, os futuros marinheiros, executem após a conclusão do curso – suas competências. Nesse sentido, foi substancial situar-me acerca dos degraus da carreira militar de praças, momento em que foi concebida a possibilidade de analisar a titulação e equivalências entre a formação formal e militar, conforme especificidades das legislações que regem a educação nestas duas esferas.




    1.2 INTRODUÇÃO




    A construção de uma sociedade equânime engloba a educação “como fator de inclusão social, de cidadania e dignidades de geração de conhecimento e promotora de desenvolvimento econômico-social.” (BRASIL, 2011). Com a finalidade de “preparar para o exercício de profissões” e contribuir para que o cidadão possa ser inserido e atuante profissionalmente na sociedade como um todo, a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), modalidade educacional prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), consagra-se como facilitadora da preparação para o trabalho e promoção de qualificação para o exercício da cidadania.




    A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) é uma modalidade educacional prevista na LDB com a finalidade precípua de preparar “para o exercício de profissões”, contribuindo para que o cidadão possa se inserir e atuar no mundo do trabalho e na vida em sociedade. Para tanto, abrange cursos de qualificação, habilitação técnica e tecnológica e de pós-graduação, organizados de forma a propiciar o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos. (BRASIL, 2019.)




    Esta posição privilegiada da EPT, situada pela LDB na confluência de dois direitos prioritários do cidadão – o direito à Educação e o direito ao trabalho (profissionalização) – reitera a sua importância, conforme o art. 227 da Constituição Federal. (BRASIL, 2019)




    Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) (BRASIL, 1988)




    É notável a urgência do desenvolvimento social e econômico nos últimos anos em nosso país cujos efeitos aumentam as demandas educacionais referentes ao acesso e permanência no sistema de educação e em especial à educação profissional e tecnológica de nível médio. Aí reside a necessidade de uma estruturação e organização dessa modalidade de educação tão relevante em nosso contexto, de modo que haja um aproveitamento contínuo e articulado do ensino, em âmbito nacional. (BRASIL, 2019)




    A EPT prevê a integração com as dimensões do trabalho, tecnologia e ciência; bem como com diferentes níveis e modalidades da Educação, conforme descrito no site oficial da EPT/MEC: com a modalidade da educação de jovens e adultos; com a educação básica no nível médio. Os cursos de Educação Profissional e Tecnológica previstos na LDB são:




    • Formação Inicial e Continuada ou Qualificação Profissional;




    • Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM); e




    • Educação Profissional Tecnológica de Graduação e de Pós-graduação.




    A EPT, na modalidade EPTNM, pode acontecer na forma articulada (integrada, concomitante ou intercomplementar) e na forma subsequente (BRASIL, 2019). Nesse trabalho, o enfoque dar-se-á na articulação da EPT com a educação básica no nível do ensino médio, na forma subsequente.




    A educação profissional técnica de nível médio inclui os denominados Cursos Técnicos destinados a proporcionar ao estudante conhecimentos, saberes e competências profissionais necessários ao exercício profissional e da cidadania, com base nos fundamentos científico-tecnológicos, socio-históricos e culturais. Destina-se a candidatos que tenham concluído o ensino fundamental, estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio. (BRASIL, 2019)




    A EPTNM engloba os seguintes tipos de cursos:




    • Qualificação Profissional Técnica de Nível Médio: São chamados de unidades ou módulos, com a carga horaria mínima de 20% do previsto para a respectiva habilitação. Integram-se à Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio (curso técnico).




    • Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio: Denominados de cursos técnicos, são reconhecidos pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). É desenvolvido por competências profissionais (ciência e tecnologia); a carga horária varia entre 800h, 1.000h e 1.200h; o pré-requisito é a conclusão do ensino fundamental. Admite a simultaneidade com o Ensino Médio (forma Articulada se subdivide em Integrada ao Ensino Médio ou Concomitante ao Ensino Médio) ou a conclusão do ensino médio (forma Subsequente). Desenvolve-se, também, em regime de intercomplementaridade (concomitante na forma e integrado em projeto pedagógico conjunto).




    • Especialização Técnica de Nível Médio - Propicia o domínio de novas competências aos concluintes dos cursos técnicos que desejam a especialização; a carga horaria mínima é de 25% na respectiva habilitação profissional – prevista no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT).




    Os itinerários formativos da EPTMN são organizados por eixos tecnológicos, com cursos e programas diversificados, observadas as normas dos sistemas e níveis de ensino para esta modalidade. Com o intuito de disciplinar a oferta de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) em nosso país, foi elaborado o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), instituído pela Portaria MEC nº 870, de 16 de julho de 2008, com base no Parecer CNE/CEB nº 11/2008 e na Resolução CNE/CEB nº 3/2008. Dele advém as orientações que subsidiam as instituições, estudantes e a sociedade em geral, bem como o “planejamento dos cursos e correspondentes qualificações profissionais e especializações técnicas de nível médio.” (BRASIL, 2014). O catálogo é passível de atualizações periódicas com a finalidade de manter-se atualizado às demandas socioeducacionais e já está em sua terceira edição (Resolução CNE/CEB nº 1, de 5 de dezembro de 2014, com base no Parecer CNE/CEB nº 8, de 9 de outubro de 2014, homologado pelo Ministro da Educação, em 28 de novembro de 2014).




    O CNCT é composto por treze eixos tecnológicos, com as denominações dos cursos e suas cargas horárias mínimas; perfil profissional do egresso; infraestrutura mínima requerida, campo de atuação; ocupações associadas à Classificação Brasileira de Ocupações (CBO); normas associadas ao exercício profissional; apresenta também possibilidades de certificação “intermediária em cursos de qualificação profissional, de formação continuada em cursos de especialização e de verticalização para cursos de graduação no itinerário formativo” (BRASIL, 2014).




    Nesse sentido, o MEC, por meio da Secretaria de Educação a Distância (SEED) e Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), com o intuito de dar sequência ao Plano de Desenvolvimento da Educação, no “âmbito da política de expansão à educação profissional, instituiu o Sistema Escola Aberta do Brasil, e-Tec Brasil, por meio do Decreto nº 6.301 de 12 de dezembro de 2007.” (BRASIL, 2011). O e-Tec visa à democratização da oferta, ingresso, permanência e conclusão de cursos técnicos de nível médio, a capacitação profissional e continuada para os egressos do ensino médio, bem como para a educação de jovens e adultos. O resultado de um minucioso trabalho de pesquisa, coordenado e finalizado no ano de 2011 pela Universidade Federal de Santa Catarina, foi o Currículo Referência para o Sistema e-Tec Brasil – Uma construção coletiva, contendo as Matrizes Curriculares de Referência Nacional, “norteadoras para a definição do perfil profissional, competências, habilidades, bases tecnológicas e ementas para os cursos de formação profissional de nível técnico na modalidade a Distância.” (BRASIL, 2011)




    Com o intuito de ampliar a discussão acerca do tema supracitado e apresentar uma análise do panorama atual acerca da formação militar e suas equivalências com a educação civil, formalizada pelos parâmetros do MEC, bem como a valorização do ensino ministrado nas Forças Armadas, entende-se a relevância desse trabalho em favor da carreira militar. Nas Escola de Aprendizes-Marinheiros (EAM) – locais onde o C-FMN acontece – aproximadamente 1000 aprendizes-marinheiros/grumetes concluem o curso, tornando-se marinheiros. Há que se considerar a evasão e analisar o itinerário formativo da carreira de praças da Marinha, na busca por um maior entendimento acerca de toda sequência e progressão. Este estudo se justifica na medida em que entende a relevância da validação da titulação em favor da motivação dos egressos de uma escola, cuja formação de qualidade é reconhecida – e certificada – pela instituição que o forma profissionalmente e produtivamente.




    O reconhecimento como curso técnico, dentro de uma de suas subdivisões, e a titulação, inclusive na carreira militar denotam a necessidade de ampliar a qualidade da formação para o trabalho e para a cidadania em todas as esferas, considerando os avanços técnicos e científicos, principalmente na área de Informação e Comunicação (Parecer CNE/CEB Nº 11/2012). Elevar o nível da formação para o trabalho e para a cidadania, bem como implementar novas políticas governamentais de expansão da Educação Profissional e Tecnológica (e da EPTNM) é uma necessidade prioritária quando se trata de progresso e atendimento à missão nacional de bem qualificar os militares que irão exercer a defesa de nossa pátria.




    Com a contextualização das normas e preceitos que regem a Educação no meio civil – com enfoque na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), e nesse viés, a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM); faz-se conveniente tecer, em paralelo, as normatizações que regem a formação no âmbito militar, mas especificamente o ensino ministrado na MB e suas peculiaridades.




    O Curso de Formação de Marinheiros (C-FMN), objeto de estudo desta pesquisa, insere-se nos cursos do Sistema de Ensino Naval (SEN), voltados à formação na carreira de Praças, no âmbito da MB. No entanto, apesar de ter como pré-requisito para ingresso a conclusão do ensino médio, não é considerado um curso técnico de nível médio na forma subsequente.




    Entre o Ministério da Defesa (MD) e o Ministério da Educação (MEC) há uma ponte solidária no que diz respeito à formação dos militares, prevista por legislação específica na equivalência entre o ensino formal e o ensino militar. O art. 83 da LDB estabelece que o ensino militar é regulamentado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas e ensino.




    O MEC regulariza, conforme sua missão, os diversos níveis de ensino e dispõe de legislações que atendem as peculiaridades de cada tipo de formação, incluindo a ministrada na carreira militar. A importância da educação, em seus diferentes formatos, é imprescindível para o progresso do país, não há como negar sua relevância e seus efeitos na prosperidade de uma nação. Entende-se que uma concepção de Educação adequada e alinhada aos objetivos nacionais é condição sine qua non para o sucesso, modificando realidades e elevando a qualidade de vida da população. Conforme previsto na LDB, a Educação é um direito que visa ao desenvolvimento integral do ser humano, sua qualificação para a cidadania e preparação para o trabalho.




    Por meio de instituições de ensino próprias, as Forças Armadas promovem a qualificação de profissionais especializados em todos os níveis da carreira militar a fim de atender às obrigações constitucionais do Ministério da Defesa. Nesse contexto, a Marinha conta com um sistema de ensino para a formação ministrada no âmbito dessa Força – o Sistema de Ensino Naval (SEN). A Portaria nº 431da MB, de 8 de dezembro de 2009, diz respeito à Política de Ensino da Marinha (PoEnsM) cujo propósito é estabelecer os objetivos do ensino naval que devem ser alcançados pela Marinha do Brasil, bem como “apresentar as diretrizes a serem seguidas pelas Organizações Militares (OM) pertences ao SEN, e as de execução de ensino da MB”.




    O Decreto nº 6.883/2009, da Presidência da República, regulamenta o ensino na Marinha e traz contribuições esclarecedoras acerca das práticas educativas ministradas pela MB. O SEN é composto seus cursos com diversas finalidades, estruturas, durações, regimes, de acordo com o objetivo e com o nível de ensino, baseados nos respectivos currículos. Nesse Decreto, na Seção II, são mencionadas as equivalências dos cursos ministrados no SEN, determinando que, após concluídos com aproveitamento, conferem certificados ou diplomas com validade nacional, ficando assegurada a equivalência a cursos civis. As normas fixadas pelo SEN estipulam a equivalência nos seguintes níveis:




    Quadro 1 - Equivalências de Cursos.
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            Ensino Médio


          



          	

            Educação Básica


          



          	

            Curso de Preparação de Aspirantes


          



          	

            Colégio Naval


          

        




        

          	

            Curso Técnico de Nível Médio


          



          	

            Educação Profissional


          



          	

            Curso de Aperfeiçoamento para Praças


          



          	

            Centro de Instrução


          

        




        

          	

            Educação Superior


          



          	

            Educação Superior


          



          	

            Curso de Graduação de Oficiais (Bacharel em Ciências Navais).


          



          	

            Escola Naval


          

        




        

          	

            Pós-Graduação Latu Sensu


          



          	

            Educação Superior


          



          	

            Curso de Aperfeiçoamento para Oficiais


          



          	

            CIAW1, CIANB2


          

        




        

          	

            Pós-Graduação




            Strictu Sensu


          



          	

            Educação Superior




            (Mestrado)


          



          	

            Cursos de Altos Estudos Militares


          



          	

            Curso de Estado-Maior para Oficiais Superiores (C-EMOS)


          



          	

            Escola de Guerra Naval (EGN)


          

        




        

          	

            Educação Superior




            (Doutorado)


          



          	

            Curso de Política e Estratégia Marítimas (C-PEM)


          



          	

            Escola Superior de Guerra (ESG)


          

        


      

    




    Fonte: elaborado pela autora (2019)




    O ensino ministrado na MB é sistemático e peculiar como demonstra o art. 1º da Lei nº 11.279/2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.3883: o “ensino na Marinha obedece a processo contínuo e progressivo de educação, com características próprias, constantemente atualizado e aprimorado, desde a formação inicial até os níveis mais elevados de qualificação”, com o intuito de prover ao pessoal da Marinha “o conhecimento básico, profissional e militar-naval necessário ao cumprimento de sua missão constitucional”.




    O SEN abrange a diferentes níveis e modalidades de ensino, finalidades de cursos e estágios e estabelecimentos de ensino, de acordo com o art. 4º. No art. 5º, no que diz respeito ao nível e à modalidade, está previsto que o ensino proporcionado pelo SEN terá correspondência, em conformidade com a LDB, com:




    I - a educação básica, no que se refere ao ensino médio;




    II - a educação profissional; e




    III - a educação superior.




    Parágrafo único. Fica assegurada a equivalência dos cursos do SEN, quanto aos seus níveis e modalidades, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.




    Art. 6º da Lei 11.279/2006 refere-se às finalidades dos cursos e estágios do SEN que proverá os seguintes tipos de ensino:




    I - ensino básico - destinado a assegurar a base humanística e científica necessária ao preparo militar e ao desenvolvimento da cultura em geral;




    II - ensino profissional - destinado a proporcionar a habilitação para o exercício de funções operativas e técnicas e para a realização de atividades especializadas; e




    III - ensino militar-naval - destinado a desenvolver as qualidades morais, cívicas e físicas, assim como para transmitir conhecimentos essencialmente militares e navais.




    O Sistema de Ensino Naval (SEN) desempenha relevante função no cumprimento da missão da Marinha, estabelecida no Plano Estratégico da Marinha (PEM) que diz respeito à preparação e emprego do Poder Naval, com a finalidade de contribuir para a defesa da Pátria. A capacitação do pessoal para o emprego do Poder Naval está prevista em suas principais diretrizes, bem como a constante inovação tecnológica necessária dos sistemas navais.




    O órgão central do SEN é a Diretoria de Ensino da Marinha – DEnsM, sem prejuízo da subordinação prevista, e cuja responsabilidade abrange a orientação normativa do ensino ministrado no âmbito dessa Força, a sua supervisão funcional e a fiscalização específica das organizações de ensino.




    Nesse sentido, buscar-se-á perseguir as questões: quais são os critérios do MEC (com base no CNCT e no Currículo Referência para o Sistema e-Tec Brasil) que regulamentam a Educação Profissional Técnica de Nível Médio? Quais destas diretrizes são identificadas como similares (correspondentes) no Currículo do Curso de Formação de Marinheiros – C-FMN? Quais não tem correspondência? A partir do que tem correspondência e do que não tem, quais são os direcionamentos (diretrizes) que possibilitam organizar a matriz curricular do C-FMN a fim de ajustá-la aos moldes do MEC para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (na forma subsequente)?




    Dentro do exposto, o objetivo geral desta pesquisa se apresenta da seguinte forma: analisar as possibilidades de direcionamentos (diretrizes) que possibilitam organizar a matriz curricular do C-FMN a fim de ajustá-la aos moldes do MEC para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. O C-FMN não certifica os concluintes, caso algum deles queira não mais seguir carreira militar, ele não irá dispor de nenhuma certificação intermediária (básico de qualificação profissional na ETPNM). No itinerário formativo da Carreira de Praças da MB, somente no Curso de Aperfeiçoamento, ao final do grau hierárquico de Cabo o militar alcança a formação continuada em Cursos de Especialização Técnica. Ou seja, Marinheiros e Cabos não fazem jus à certificação/diploma de ensino técnico. A promoção a Terceiro-Sargento marca o recebimento dessa titulação de EPTNM, após 8 anos e meio de seu ingresso na MB, com uma carga horária total no decorrer desse período equivalente a 5310 horas. A possibilidade de certificar os egressos do C-FMN e, portanto, fazer jus à equivalência a um curso de EPTNM, é uma das motivações desta pesquisa.




    A trajetória desta pesquisa está orientada pelos seguintes objetivos específicos:




    • Aprofundar fundamentos teórico-metodológicos acerca da Educação Profissional Técnica de Nível Médio;




    • Levantar os critérios da Educação Profissional Técnica de Nível Médio nos padrões do MEC, buscando os pareceres ministeriais, as orientações do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e o Currículo Referência para o sistema e-Tec Brasil;




    • Identificar categorias que subsidiam a Educação Profissional Técnica de Nível Médio referenciadas pelo MEC;




    • Analisar em quais categorias existe ou não correspondência com o Currículo do C-FMN;




    • Apontar e situar os direcionamentos que permitam validar o que já tem correspondência e sinalizar possíveis lacunas, elencando-os como diretrizes para organização da matriz curricular do C-FMN repensada nos padrões do MEC para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio.




    Esta pesquisa é de natureza aplicada, na medida em que permitirá adquirir conhecimentos para o aprimoramento de um sistema (GIL, 2008); de caráter exploratório descritivo, com abordagem qualitativa. Adota como procedimentos técnicos a revisão de literatura, análise de documentos, levantamento de dados. A delimitação deste estudo se estabelece no Curso de Formação dos Marinheiros na Escola de Aprendizes-Marinheiros de Santa Catarina – (C-FMN) desenvolvido na Escola de Aprendizes-Marinheiros de Santa Catarina (EAMSC); e no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), mais especificamente no Currículo Referência tendo em vista suas especificações detalhadas e didáticas acerca dos procedimentos teórico-metodológicos para a construção de Matrizes Curriculares para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, conforme padrões do MEC.




    Ressalta-se, como recomenda Creswell (2007), o esforço que se faz necessário de um estranhamento desta pesquisadora com seu objeto, dado o fato que a pesquisadora atua como coordenadora pedagógica na Escola de Aprendizes-Marinheiros de Santa Catarina – EAMSC. Ao mesmo tempo que esta posição lhe permite o maior acesso aos dados e contexto do caso a ser estudado requer maior atenção e isenção no procedimento de análise e proposição.




    A estrutura desta dissertação compreende como Capítulo 1, introdutório, no qual apresentam-se a problematização e os objetivos deste estudo. No Capítulo 2 são apresentadas as especificidades da formação na Marinha do Brasil e itinerários formativos no âmbito militar naval e suas correlações com a Educação Profissional Técnica de Nível Médio; neste capítulo são abordados o Curso de Formação de Marinheiros para a Ativa (C-FMN), a Educação Profissional Técnica de Nível Médio no Brasil – em seu Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, seu Currículo Referência para o Sistema e-Tec Brasil e o Currículo por Competências. O Capítulo 3 apresenta os procedimentos metodológicos. O Capítulo 4 trata dos critérios do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e categorias do Currículo Referência para o Sistema e-Tec Brasil e suas correspondências com o Currículo do C-FMN, oportunizando direcionamentos para a organização da matriz curricular do C-FMN ajustada aos moldes do MEC para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Como considerações finais o Capítulo 5 apresenta a conclusão deste estudo, seguido das Referências.




    




    

      

        1 Centro de Instrução Almirante Wandenkolk (CIAW)


      




      

        2 Centro de Instrução Almirante Newton Braga (CIANB)
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